
 

 

 

CURRICULUM VITAE 

Inês Filipa Lopes Marques Pires Marinho 

1. Experiência Profissional 

Desde 02.09.2019 – Diretora da Unidade Normativa da Direção Jurídica da SCML. 

Maio de 2017- 01.09.2019: Assessora - Administração da Santa Casa da Misericórdia de 

Lisboa; 

Desde 2017 – Docente em vários cursos e Pós-graduações na Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, na área de Direito Internacional Público, Direito Europeu e 

Legística; docente convidada no ISCTE; 

Desde 2017 – Formadora do Instituto Nacional de Administração em cursos de legística; 

Desde 2016: Investigadora associada do Centro de Investigação de Direito Público da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

Janeiro de 2016 – maio de 2017 – Adjunta do Secretário de Estado da Presidência do 

Conselho de Ministros (PCM); 

Março de 2012 – Janeiro de 2016: Assessora na Assembleia Legislativa da Região 

Administrativa Especial de Macau, prestando apoio jurídico ao Presidente e Vice-Presidente 

desta, aos seus deputados e Comissões, designadamente acompanhando diferentes processos 

legislativos, analisando pedidos de interpelação dos deputados, entre outros. 

Setembro de 2010 – Marco de 2012 - jurista na Direção dos Serviços da Reforma Jurídica e 

Direito Internacional da Região Administrativa Especial de Macau, China, elaborando 

estudos e pareceres na área de Direito Internacional e no que se refere à execução e 

implementação na Região das respetivas obrigações internacionais, entre outros. 

Setembro de 2009 – Setembro de 2010: consultora na Direção-Geral da Política da Justiça, 

sendo designadamente responsável pela negociação e elaboração de instrumentos de Direito 

Europeu e Direito Internacional Público, representando Portugal nas diferentes instâncias 

europeias e internacionais relevantes, procedendo à análise da necessidade da implementação 

de tais instrumentos na ordem jurídica interna, entre outros. 

Fevereiro de 2009 – Setembro de 2009: adjunta do Ministro da Defesa Nacional, sendo 

responsável pela coordenação final da produção legislativa do Ministério da Defesa Nacional, 

mormente, no que se ao diálogo necessário com outros ministérios e parceiros sociais, à sua 



 

apresentação no parlamento português. Responsável, ainda, pela preparação da reunião 

semanal do Conselho de Ministros e pela apreciação de processos de aquisição de bens e 

serviços para decisão ministerial e respetivo contencioso, quando existente. Pelo desempenho 

destas funções, foi-lhe atribuída Medalha da Defesa Nacional de 2.ª classe. 

2008: Investigadora, sob a direção do Professor Doutor Alexandre Sousa Pinheiro, para a 

Agência de Direitos Fundamentais Europeia, na área dos direitos fundamentais e direito 

constitucional. 

Abril 2007 – Fevereiro de 2009: consultora na Direção-Geral da Política da Justiça, 

trabalhando sobretudo em Direito Europeu e Direito Internacional, representando Portugal 

em diversos grupos de trabalho de diferentes organizações internacionais e nas negociações 

de instrumentos por aqueles elaboradas, estando-lhe, ainda, adstritos os projetos legislativos 

relativos à implementação das obrigações internacionais assumidas pelo Estado Português e 

as obrigações decorrentes do Direito Europeu. 

Setembro 2006 – Março 2007: Associate Legal Officer no Office for Legal Aid and Detention 

Matters no Tribunal Penal Internacional para a Ex-Jugoslávia, Haia, Holanda, trabalhando na 

área do direito administrativo da instituição e direitos processuais dos acusados; 

Março 2006 – Setembro 2006: consultora no Gabinete de Política Legislativa e Planeamento 

do Ministério da Justiça, estando-lhe adstrita, em particular, a produção e verificação da 

qualidade da legislação elaborada no âmbito das competências deste Ministério e o 

acompanhamento da execução e implementação de obrigações decorrentes do Direito 

Europeu e Internacional, em cooperação com o Gabinete de Relações Internacionais do MJ.  

Setembro 2005 – Março de 2006: jurista no Departamento de Assuntos Jurídicos do 

Ministério de Negócios Estrangeiros, sendo responsável pela negociação de instrumentos 

internacionais, representando Portugal em diferentes instâncias internacionais e europeias, e 

pelo acompanhamento do processo legislativo de aprovação de tais instrumentos na ordem 

jurídica interna portuguesa. 

Novembro de 2004- Agosto de 2005: assistente de investigação do Prof. Dr. John Dugard 

na área de Direito Internacional Público, Faculdade de Direito da Universidade de Leiden, 

Holanda. 

Outubro de 2002 - Agosto de 2004: jurista no Departamento de Assuntos Jurídicos do 

Ministério de Negócios Estrangeiros, sendo responsável pela negociação de instrumentos 

internacionais, representando Portugal em diferentes instâncias internacionais e europeias, e 

pelo acompanhamento do processo legislativo de aprovação de tais instrumentos na ordem 

jurídica interna portuguesa. Neste período, designada como Membro da representação 



 

portuguesa no caso Sérvia e Montenegro contra Membros da NATO, junto do Tribunal 

Internacional de Justiça. 

2002-2004: estágio de advocacia, sob a orientação do Dr. João Coelho, Lisboa, Portugal, 

tendo terminado a primeira fase do mesmo. 

 

2. Formação Académica 

Presente – Fase de elaboração de tese de doutoramento, em Direito Internacional Público, 

sob a orientação do Professor Doutor Eduardo Correia Baptista - Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa;  

2017-2018 - Ano académico do programa de doutoramento em Direito Internacional Público 

na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, com média de 17 valores. 

Junho de 2009 – Mestre em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 

com a nota de bom com distinção, tendo sido bolseira da FCT. 

Setembro 2005 - Masters em Direito Internacional Público, Faculdade de Direito, 

Universidade de Leiden, Holanda, tendo recebido bolsa de mérito por parte do Governo Holandês – 

programa Huygens. 

Julho 2002 – Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 

 

Outras componentes de formação 

2018 – Formações em Contratação Pública; 

Julho 2017 – Curso de Formação de Formadores, PH+; 

Janeiro de 2017 – Formação em Igualdade do Género, Centro Jurídico da Presidência de 

Conselho de Ministros e Comissão para a Igualdade de Género; 

Abril de 2016 a maio de 2106 – Pós-Graduação em Ciência da Legislação e Legística – 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa; 

Outubro de 2015 – Conferência dedicada ao tema “Ambiente, Energia, Alimentação – 

Modelos Jurídicos Comparados para um Desenvolvimento Sustentável”, organizada 

Secção Italiana do Instituto Ibero-Americano de Direito Constitucional, em parceria 

com a Faculdade de Direito da Universidade de Roma (Sapienza) e com a Faculdade de 

Direito da Universidade de Florença, Roma e Florença; 

Setembro de 2014 – Seminário “Innovation in the Legislative Process”, organizado pela Korean 

Legislation Research Institute e pela International Association of Legislation, Seoul; 



 

Março - Abril de 2014 – Curso online, com certificação, “Human Rights Fact Finding and 

Reporting, Human Rights Education Associates”; 

Marco de 2012: Curso de Formação de Formadores, organizado pela Serviços de 

Administração Pública da Região Administrativa Especial de Macau e o Civil Service College de 

Singapura; 

Entre 2010 e dezembro de 2015: seminários vários no âmbito do programa de cooperação 

entre a Região Administrativa Especial de Macau e a União Europeia e das acções de 

formação desenvolvidas pelo Centro de Formação Jurídica e Judicial da Região 

Administrativa Especial de Macau em matéria de Direito Internacional Público e produção 

legislativa; 

Junho de 2008: Curso de Verão em Direitos Humanos, European University Institute, Florença. 

Junho 2007: “European Conference on Visions for Europe: Crime, Policing and Justice in 

the 21st Century”, organizado pela CEPOL, Portugal. 

Junho 2006: Formação na área da legística - “Programa Legislar Melhor”, Instituto Nacional 

de Administração, Portugal. 

Julho/Agosto 2005: Curso de Verão em Direito Internacional Público da Academia de 

Direito Internacional de Haia. 

Novembro de 2003: Curso de Contencioso Administrativo, organizado pelo Conselho 

Distrital da Ordem de Advogados de Lisboa, Lisboa. 

Agosto 2002: Curso de Verão da Universidade de Salzburgo, dedicado ao Direito Penal 

Internacional, Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário, Salzburgo. 

Julho 2001 e 2002: Curso de Verão de Direito Comunitário e Direito da Integração 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa. 

 

Domínio de línguas: Fluente em Inglês; bons conhecimentos de Francês e de Espanhol. 

 

3. Publicações 

2016 – «A Notificação da Sentença nos casos de julgamento na ausência do arguido: um 

passo à frente, dois para trás, em matéria de direitos processuais na RAEM», in Estudos 

Comemorativos dos 20 anos do Código Penal e do Código de Processo Penal da RAEM 

(Coordenação Pedro Sena e José Figueiredo), Edição da Fundação Rui Cunha, Macau, 2016;  



 

2013 – «Lei de Segurança Alimentar – Breve Comentário», in Legisiuris de Macau em Revista, 

2, Ano 1, p. 51 58 (da versão portuguesa); 

2005 - «O Direito de Asilo na União Europeia: problemas e soluções. Algumas reflexões em 

sede do quadro geral da Convenção de Genebra relativa ao Estatuto do Refugiado», in 

Estudos de Direito Europeu e Internacional dos Direitos Humanos, Ana Guerra Martins 

(Coord.), Coimbra, Almedina. 
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